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01	 PL

ojeto de Lei 0i-0345/200i,

Inclui o inciso IX no
Art. 2° da Lei 12.617/98,
e dá outras providências.

LIDO HOJE
EISSÕES E: 20JUN 2001

5

Sala das sessões

2 1 VAI 2001
c>04"..

)))141—RTINS,--

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art 1° - Fica incluído o inciso IX no art 2° da Lei n 12.617/98,
com a seguinte redação:

" Art 2° 	

IX - Questões sobre poluição sonora e suas conseqüências."

Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

CCM. 0561
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JUSTIFICATIVA

Considerando que os problemas causados pela poluição sonora agravam-se
ao longo do tempo, nas áreas urbanas, e que o som em excesso é uma séria
ameaça à saúde, ao bem- estar público e a qualidade de vida;

Considerando que o homem, cada vez mais, vem sendo submetido a condições
sonoras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido
de conforto ambiental;

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos
centros urbanos, como a cidade de São Paulo, acarretam uma concentração
de diversos tipos de fontes de poluição sonora;

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e
ações para controlar e instruir as nossas crianças sobre os perigos do excesso
de ruídos dos aparelhos sonoros, tais como: televisão, rádios, "walkman",
etc., para a saúde e bem-estar de cada cidadão;

Considerando que é cientificamente comprovado que a criança assimila
melhor o aprendizado, aproveitando-o na sua maturidade;

Considerando que a poluição sonora contribui diretamente para redução ou
• perda auditiva do cidadão;

Considerando que a poluição sonora prejudica o futuro do cidadão, inclusive
na vida profissional, quando o portador de perda auditiva é recusado nos
exames médicos pré-admissionais.

Apresentamos este projeto de lei, acreditando no apoio incondicional dos
pares, tendo em vista os beneficios que virão da aplicação do que é proposto
pela lei que ora modificamos.

•

CÕD. 0561
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RF. 100.406

•

LEI 111.617 DE 04 DE MAIO DE 1998.: -•
(Projeto da Lei 600l97)

(Vereadores Vicente C.indido e Ana Maria Ouadros) .•,„,

"ao an t cu lodaí
colas da ',Rade' Munici pal

 -'.de Ensino dá 19 Grau • área
de conhecimento"' "Cidade-.	 Cidadania" • "clá " eutra'

-	 •	 providinclas.
_ Neli; Rodelfd, ' Presidente"da Câmara Municipal

Paulo, faz saber que a'ciaara Municipal de Wro PaUlo,:de
.acordo co. o II 79 do artigo . 42 da Lei- Orginiza •I'do •
.MuniziPio de 810 Paulo, promul ga a•seguinte'leW;,,,,

• Art. 12- Fica incorporada ao curriculodas .escolas
.da Rede , Municipal do Ensino a Área..ds conhecimento
"Cidade-Cidadania" . para qua possibilite o desenvolvimante
da consciência de cidadania.. 	 -	 -	 .

...Parágrafo único - A SzedrátiriaMuniciMil—de'Edlicacão.
•nvidará esforços para que • área , de conhecimento
"Cidada-Cidadania"., seja estendida. à .Rede,.Privada de
Ensino.	 ;
I 'Art::."28 - A área dé' éOnhecimanto "Cidade-Cidadania".terá as -ségüintes. temáticas a serea distribuidas'ieloneo

•das oito séries do PrimeiroGrau Coem matérii-
- -I -: Ecologia e meio- ambiente, -	 . • '

II - Declaracio Universal. dos" Direitos "Simanos e
Estatuto da Criança'a do Adolescente' T 	 ' 
.	 III "- Ouestães . de gênero e racm
• IV-"Direitos básicos do"consumidor ' e 'Código 'do

Consumidor,'	 -
V	 Os.tris"Pod:res.? e 'as -Constituicees'-feederal".

estadual e a Lei Orgânica do Munici p io de Slo Paulo,'
VI -O cidadão e •s" --leis de 'trânsito,

• 'VII .--Estudos'regiOnais ••• sobre a Cidade de 810
"Pauld4	 •-

Ouest8is 'iobre sexualidade w.drogas:."."..-. • •
Art. 39 - Para asinclusZo das matérias referIdat nos

incisos . I. a' VIII' do 'art. : * 29 'erro adotados ' os
-procedimentos le gais'estabelecidos -pelas' legislaçãee
municipal; estadual e feder•I' .. em vigor.	 ';	 "-' Art.' .49	 'As. enatérias'\dei área de- conhecimentO
"Cidade -Cidadania"-serio ministradas por proféisorii"daprópria Rede Pública Municipal de Ensieto.°:'' 	 -

• 19 -' Os aaaaaaa Ore.' de'" • Ensino 'Fundamental I
doverão 	 • por - processo' de fora/taci , ánteitle,
começarem • ministrar as matérias dá-área de conhecimento .

""Cidade -Cidadania"; bem'éomte' oe'professores de Ensino
Fundamental-II e do'nivel médio ' que "por 'elas Optarem2'..,

•

9,29 - O poder Público deverá oferecer ',•com,recursos •
próprios ou em convênio com universidades públicas ou da
sociedade civil aos professdras da Rede Pública Municipal
de Ensinei cursos de foreacio permanente.	 .

•

.Art. 59 - A área de conhecimento "Cidade -Cithídinia"
-'deverá contar Com"tima ca rga horâria- =de pelo menos duas •
horat -aula semanais em cada. uma, das oito series Âgz-'19
Grau.	 "

Art.	 - O Poder , Executivo regulamentará • 	 te
lei no prazo dá 60 ( 	 ta) dias, contados á :partir 'de
sua publicação:

Art. 79	 d. :eonhecimento'"*Cidad•-Cididania"
será implantada no inicio ' do ano- letivo seguinta'ao.--.'da
regulamentação desta sendo' antecedida , sua

-implantação por um processo de formado dos .professores,
que ministrarZo as matérias dessa área . de...conhecimento
com durado de, no manimoY6 . (seis) esses.- •	 •
-	 Art.' 92	 As de	  decorrentes desta"' lef 	 	 '
por	 conta	 de	 dotação' • orçamentárias " ' próprias,'
suplementadas se  essárnecio.suplementadas se nec	 io.

Art. 99 - Esta lei , entrará em vigor mcdata da sua
publicado.	 •	 '•	 '	 '-"	 "-	 • •

' Art.. .10 - Ficam : revogadas" is ' . disposiaes' i am
contrário.	 • •	 -'	 • '"	 •	 ', ICamara Municipal de 8ão Paulo, 05 de maio de 1998. .

• .= ' ive~ O • Presidente, 7.'".'"-"•
Melo Rodolfo.	 •

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal'ile"SãO
"Paule, ein 05 de" maiOdaa998. - '-"'• • -	 ;

O Iliritor:Geral:"_

-2 Carlos Borromeu Tini 	 •.	 ' .•
.....
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	 04 
1

do processo n2 	
01- 345 

de 19  01	 26 06 	 01 
(a) Adelina  O-21,-Adelina 

Adelina Cicone.
Assistente' Parlamentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta;

Em 26-06-01.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

.9(9 I O	 / Q4 	

BRtIv0	 YDILMÂN

Autuo: TecJLeg. Chefe
A. T. M.

Recehide na Comi.ssã.o de

Constituiçã o e Justiç..

Et, 2/Lo / 	:	 h

FÁBIO ré.e..:ASTRO PAIVA
Oficia; Legislativo

unmn
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sob folha •

(a)

Ao Nobre Vereador	 - 
para relatar	 (

1Sa.:	 . -
:tiss-. de Consti 3 "	 !LItiça

—	 4-< •	 É-7.11	 WW.L4	

Encaminhe-se, em	 de '6

Presidente da CCJ
t4.71 i L 	 C

1/1 • f

•-.1 .51 1' aosswi/4.

k

SEGUE 	  juntado. ..c. 	 nesta data. 	  documento ..E'. . . . e papel para informaçâo. rubricado.S 	

2 Em

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Oficiai Legislativo
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FÁBIO DE C<STRO PAIVA
Oficiai Legislativo

16 — PAR
_16-0792/2mA

DO1 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0345/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Edil Humberto Martins, que visa

incluir o inciso IX, ao art. 2. da lei 12.617/98.

A referida Lei incorpora ao currículo das escolas da Rede de Ensino de 1° Grau, a

área de conhecimento "Cidade-Cidadania", cuja temática estabelecida no art. 2° é

distribuída ao longo das oito séries do Primeiro Grau (atual Ensino Fundamental),

tendo como matérias as que especifica nos incisos I a VIII.

De acordo com a propositura, o inciso IX, a ser acrescentado ao art 2°. inclui a

matéria: "Questões sobre poluição sonora e suas conseqüências".

Aos Municípios incumbe baixar normas complementares para o seu sistema de

ensino (art. 11111, Lei Federal n. 9.394/96).

Essa sistemática é reafirmada pelo art. 26, "Caput", do diploma acima

mencionado:

"Art. 26 - Os currículos do ensino fundamental e . médio devem ter

uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema

de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada,

exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da

cultura, da economia e da clientela".

17 — RELCOM
17-0474/2001

Go 000/

1



Sala da Comissão de Constituição e Justiça. z

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

L•••n

Fth n. - 	 06	 do prr.,c,

	 C- 2401 

funcionário
DE C TRO P.A/VA

Oficial Legislativo

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar a parte diversificada

do currículo escolar, visando a atender as peculiaridades locais.

O estabelecimento desse conteúdo curricular deve ser fixado de forma

sistemática, atendendo a uma base municipal comum e a uma organicidade

pedagógica, restando, ainda, aos estabelecimentos escolares individualmente

considerados, uma margem de liberdade para a escolha de outras matérias e

execução de sua proposta pedagógica, conforme norma inscrita no art. 12°. I, da

citada Lei Federal.

No que tange à competência, o presente projeto encontra amparo legal à sua

tramitação, pois está em consonância com o disposto no art. 13°. inciso I, da Lei

Orgânica do Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente caracterizada

como de interesse local.

Ademais, vale ressaltar que a lei municipal 12.617/98, em vigor, é resultante de

projeto de lei de iniciativa de Vereador, que dispõe sobre a inclusão de matéria no

currículo das Escolas da Rede Municipal.

ik Ante o exposto, somos

do prx4.

C c,- 2£2-0
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FÁBIO DE CA'7--RO PAIVA
Ofictz,, :_c:,:ativo

de
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FÁBIO DÈ CASTRO PAIVA
Oficir..: Legislativo

'

Recebido na Comissão de

AdmInis:raçÃo Publica
Em caiag/a/  as  P7:30 h

•

•HÉLIO HIDE(I
~etário -

agge, Vereador  jORÁ 41,4-rt) 
para relatar. R eg i mentalmente até /

sala a.Comissão de Adropístrde.10 Púb!tea

rearde w

4

.CÂMARA MUMCIPAL DE SA0 PAULO
Segue juntecSo	 f..UÇ.,,:" ;"" • t i...2p rf$r) jeriz,-acio Legj

o
folha n,  5 07#  é)

0.00/0/	 ;	 Tás;:aflashi
Reg. 11123

1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Folha n°44 07# do

Processo 34.00
Hélio Hideld Te
-.1; !Á 1 1:;• A ; '7P341(32L

3.6 - PAR
16-4 4 80/2001

	  DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 345/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Humberto Martins visa a
incluir inciso no artigo 20 da Lei no 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao
currículo das escolas da rede municipal de ensino de 1 0 Grau, a área de conhecimento
"Cidade-Cidadania", colocando o tema "Questões sobre a poluição sonora e suas
conseqüências."

O nobre autor, em sua justificativa, faz um arrazoado que não deixa
dúvida quanto à necessidade da inclusão desse tema para que os jovens conheçam os
problemas da poluição sonora no desenvolvimento da nossa Cidade, d para que como
cidadãos conscientes assimilando o que lhes foi passado, trabalhem no sentido de
combater os malefícios que a tenham como causa.

Basta uma superficial análise pela nossa experiência de vida para saber
que através do combate à poluição sonora poderemos obter uma melhoria na qualidade
de vida, alcançar o bem-estar público, evitando o estresse e problemas de saúde, que
já começam desde a infância.

Face ao exposto, FAVORÁVEL o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 021101*

: 17 - RELCOM
17-4095/2001
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110 I-HDEKI TAKAHA"191
Sacratádo-FIF 11.125

À Douta Comissão de
Educ:(,:z7 o, Cultura e Esportes

Em,  01/	 W 

11111/0 MEIO TAKAHASP-ir
Saaatilaia-AF 11.123	 ,

Recebido na Comissão de
Educ. Cult. e Esportes

Em 10.0 as (9-: R) _h.

C;;I—A.1 —AMÉLIA	 C111NO
Secretária - RF 11.123

AO "OBRE VEREADOR  eCti.L3 5 6;taityla

PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE EDUCAY-0, CULTURA E

ESPORTES.

SEGUE 	 , juntado_ —	 nesta data

docurnt.— o	 e papal de Informação

P ubricauo — set.) fotha—, n,0

Em 3/ / ko /0i
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, CIL oj (O10 1.
Presidente

Relator oap

17— RELCOM
17-6135/2001

16 — PAR

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 345/01

Tendo por autor o nobre Vereador Humberto Martins, o projeto em epígrafe
tem por objetivo incluir, no currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino,
dentro da área "Cidade/Cidadania", criada pela Lei n° 12.617, as questões sobre
poluição sonora e suas conseqüências.
O projeto coloca os temas acima como itens obrigatórios a serem ministrados
nas escolas da Rede — da 1' à 8' séries — ao lado de outros já obrigatórios como
Direitos Humanos, Estatuto da Criança e do Adolescente, ecologia e meio
ambiente, direitos básicos do consumidor, etc.. todos fazendo parte da área de
conhecimento "Cidade-Cidadania", criada pela Lei 12.617, oriunda de projeto
de lei dos nobres Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria,Quadros.
Há os seguintes pareceres: da Comissão de Constituição e • Justiça: pela
legalidade e de Administração Pública: favorável. 	 •
Numa metrópole como São Paulo, a poluição sonora é um Problema gim se tem
agravado, tornando-se séria ameaça à saúde e ao bem-estar de amplas camadas
de sua população. Lê-se com freqüência, na imprensa diária, que aumenta o
número de pessoas que procuram socorro médico, com sérios transtornos
auditivos, como zumbido, surdez parcial e total,, etc... , Tudo fruto de uma
poluição sonora descontrolada.
Desse modo, consideramos ser o mais legítimo interesse público a inserção, no
currículo das escolas do ensino fundamental, de questões relativas à poluição
sonora e suas conseqüências, de modo a ir conscientizando as crianças e
adolescentes de nossas escolas acerca do problema, de modo que possam evitar,
no dia-a-dia os efeitos maléficos para sua saúde de males que certamente
provocam os perigos do excesso de ruído sonoro, como aqueles oriundos do
"wallunan", do "cdplayer", da televisão, do rádio e do "som" ouvidos em volume
quase sempre insuportável para os ouvidos humanos.
Assim, favorável ao projeto é o nosso parecer.

16-1344/200iics—id44/i2001
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À Douta CornissÃo do
Finanças o OrçainciV4

Em,  Oç  /11  /0 1 

Par..12t2dIACH1NO
.	 11.133

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em e6	 i o./ às Ja h_4 .

Wezhington O. Viana.,
Azcr itent-P Po:rkmentat

te !). :9 7 2

4 / .
Ao Nobre Vereadoz.	 1/1 'ui a "Z-
oara relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento
Em o 4-- de	 ÁL	 de 4'1o.L

-
Presidente

et):



Folha n° o9 
Processo n° 315 101
Washington O. Viana
Rea. 100.842	 _.f o

Deferido

Interno.

Jos "ardozo
ente

CÂMARA MUNICIPAL

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2345/2001:

1°) Quais as repercussões, do ponto de vista financeiro, com a implementação da
propositura?

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Ver.VMatil/Felyfiz, em 27/03/2002

Adriano Diogo
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

/Adriana D
7(6,-(f•;,:-4,:ybee)

•	 • • _:•	 • V!:

io o
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamprifo

Autorizo o encaminhamento, nos teup6s dggo 46, inciso VIII, do Regimento



RECEBIDO EM LEG. 3

o?rfi

MAPJA ACCILIANO S05:310
Assistente nicnico de DireWo IV

Sra. Kathya

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

EM, 08.04.2002.

fOSE CRIS~SANTOil
Chefe de Seção Técnica II/

Subia!~

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

.Em, 08.04.2002.

KATRYA REGINA MORAI cRDF SOUZ§

Assistente Pait.I.,-,ar

n

NIaGUE	
, juntano	

, nesta ostal"

documento	
................. :	 . Áda9.1 ...... ..................

.........

Em / Cf ICZ--
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CAMARA MUNICIPAL	
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São Paulo, 03' de abril de 2002.

1.8 - OF-LEO3
'OFICIO N.0:177/2002-,

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 345/01, de autoria do Vereador Humberto
Marfins — que inclui o inciso IX no Art. 2° da Lei 12.617/98, solicitando-lhe
providências no sentido de que nos envie subsídios, de acordo com os quesitos
formulados no despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a
respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossaxcelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 7'..--)/

JO . E rj% VARDO CARDOZO
.0 /Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 345/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

AS/krms
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CÂMARA MUNICIPAL IfÉcnr,erA rLO

São Paulo, 09 de abril de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 177/02, de 09/04/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 345/01, de
autoria do Ver. Humberto Martins.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 345/01 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

RECEBIDO
SGWATL

.12.1111-02

Elkne'e .) Pinha
Oficisl de t abinete

SGM/A ri



Folha n°	 04

Processo n° 1-ISP
VVashington O. Viana
!Reg. 100.812

do

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. -n /04 /....uoa

IOSE CRiSTINÓ SOUZA SANTOS
Chefe de Seçáo Técnica IK

Substituta

Recebido na Comissão de
Hnanças e Orçc.-nerrto.

Em /5 /t e-/ / rot. às ff

Washington O. Viana
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São Paulo,
GABINETE DA PREFEITA

0A-cio	 .2	 3S6 -/02
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0177/2002
Processo n° 2002-0.077.393-0

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento lt copia

reprográfica dos informes fornecidos pela Secretaria Municipal de Educação

acerca do Projeto de Lei n° 345/01, de autoria do Vereador Humberto Martins,

que inclui o inciso IX no artigo 2° da Lei n° 12.617/98, e dá outras

providências.	 ,

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus
"

protestos de apreço e consideração.	 .

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/Feisff

Resp 345-01-A
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Folha n°	 / 4.! 	 do

Processo n° 3 (- /o(5
Washington O. Viana
Fteg,-100.812
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

Do Processo n° 2002-0.077.393-0

• INTERESSADO : SGM

Folha de informação n.°  `-) 

•
em 25.04.2002 (a) pie?A‘s. 	 tfr. °ateira

Çaáinete

•

•

ASSUNTO	 : P.L. n° 345/01

SME/ATP	 (e . 10 .OS)
Sra. Assessora Chefe

Encaminhamos o presente à consideração de Vossa Senhoria para que,

na medida do possível preste os informes necessários.

Em 25.04.2002.

MAM/tensc
Desp 25.04.02

MARIA FILOrydEF-REITA- S SILVA
Assessor Téénico Educacional

Assessoria Parlamentar

•
Cè'	 r,

t„,2,, • ,xf.: •
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INTERESSADO: SGM / ATL — VEREADOR

ASSUNTO: Inclui o inciso IX no Artigo

c-75-4p 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ
0,3-45/alProcesso n

Washington O. Viana
Reg. ihr012

. . n-0)&\

HUMBERTO /04g4,18
c,e).

2° da Lei 12.617/98

Folha de informação n°

Do Processo	 n° 2002-0.077.393-0 em 06/05/02 (a)

do

DOT/G
Sr. Diretor

Face ao contido no PL 345/01 , solicitamos de V. S. a análise e

manifestação por se tratar de assunto pertinente a essa Diretoria, no que tange ao

item 2 da fl. 04 do presente.

Solicitamos ainda que, o retorno a esta Assessoria seja o mais

breve possível, considerando prazo legal em curso.

Em 6/05/02

SanJfareco da Fonseca
Asse ora Técnica Educacional

SME/ATP

MDSWL02
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Folha n°

Processo n° 3"-f5/°-
Washington O. Viana
Reg. 100.812

do

RMMS/mda

legal

G •

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Do Processo n° 2002-0.077.393-0
Folha de Informação n° 10

em 09/05/02 (a) 	

MAR1SA DUARTE uu A.".ARAL
Agente Administrativo

R.F. 476.710.1.00

INTERESSADO: SGM/ATL- Vereador Humberto Martins
ASSUNTO	 : Inclui o inciso IX no Artigo 2° da Lei 12.617/98

DOT- Projetos Especiais
Senhora Responsável

Para análise e parecer conclusivo, em conjunto com Ensino Fundamental, com
a urgência requerida, nos termos da solicitação constante de fls.09.

São Paulo, 09 de Maio de 2002.

5jbt Mata Wrattos 862
Assistente Técnico

R.F.: 132.529.9.03.
SIME/DOT •

cy

I
NT Projetos Especiais
recebido em I o I oç 107_

.49
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ç.;,40
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUI,.0•-
I Folha n°

Do Processo 2002- 0.077393-0

INTERESSADO:SGM/ATL- Vereador Humberto Martins
ASSUNTO: Inclui o inciso IX no artigo 2° da Lei 12617/98

Processo n° .s41.5/02

Reg. 100.812
Washington O. Viana •

Folha de n ormaçao
Em 131051/2002	 . ..

Maria Silvia Cavasin Matané
R.F. 116417.3.02

DOT/Prepdos Especiais

DOT G
Sr. Diretor

Consideramos louvável a preocupação do nobre vereador em eleger as questões
relativas à poluição sonora como uma de suas preocupações, contudo este tema já está
incluído em "Ecologia e meio ambiente", no inciso I, do art.2°, da Lei 12617/98, além do
que, se fôssemos discriminar os assuntos dentro de "Ecologia e Meio Ambiente", teríamos
que estar relacionando também poluição do ar, da água, visual, etc, o que consideramos
improcedente Esclarecendo:
1- A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei 9394/96, em seu artigo 26,
estabelece que os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional
comum e uma parte diversificada, para atender a características locais da sociedade, da
cultura, da economia e da clientela.
2- A Resolução CNE/CEB 02/98, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais, em seu
inciso IV, art. 3° explicita quais são as áreas do conhecimento: Língua Portuguesa, Língua
Materna, para populações indígenas e migrantes, Matemática, Ciências, Geografia,
História, Língua Estrangeira, Educação Artística, Educação Física e Educação Religiosa.
Não aparece como área do conhecimento Cidade-Cidadania, proposta no art. 1° da Lei
12617/98.
3- As "temáticas" contidas no art.2°, incisos I a VIII da referida Lei, se assemelham em
grande parte, aos aspectos da vida cidadã como saúde, sexualidade, vida familiar e social,
meio ambiente, trabalho, ciência e tecnologia, cultura e linguagens, mencionados na
Resolução supra citada, Essas "temáticas" estão também sendo chamadas de "matérias" nos
art. 3° e 4°.
4- O art. 5° prevê carga horária semanal para a "área de conhecimento cidade-cidadania"
de pelo menos duas horas-aula " em cada uma das oito séries de I° Grau", hoje Ensino
Fundamental. A proposta para trabalhar temas relativos ao meio ambiente, defendida pela
SME é a de que todos os professores o façam, de forma transversal e articulada com as
áreas do conhecimento, sem que haja um professor específico para a "matéria"

Somos, portanto, contrários ao presente PL 345/01..

S.P., 13/05/02

,101,5"
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Aparecida M ia Sonvesso
Ass sor Té ico Educacional

. 90.955.13.00
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃIG-.7

' Folha n°	 /8 I	 do

Processo n° S"-/5/°1
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 .

n°12

• ana a os Sabdo Processo n° 2002-0.077.393-0	 em 14/05/200£#%-i' • (=s, atitéTétnico II
RE: 132.529.9.03.

INTERESSADO: SGM/ATL — Vereador Humberto Martins 	 SME/DOT
ASSUNTO	 : Inclui o inciso IX no artigo 20 da Lei 12617/98

SME-G
SR. Assessor Técnico

Considerando a manifestação formulada por DOT-Projetos
Especiais e Ensino Fundamental à fls.11, que é ratificada por esta Diretoria,
encaminhamos o presente para prosseguimento.

São Paulo, 14 de maio de 2002

José A.:- da Silva
RF. ,k.40;:.900

Diretor de I" - ação Técnica
DOT/SME

RMMS/eoa

Folha de Inform

tá o



Do Processo n° 2002-0.077.393-0 15/05/02em (a)

INTERESSADO: VEREADOR HUMBERTO MARTINS
X%t',ç6t "AV\

Ç,U1 	 $. • gereótk,1 o e o

ASSUNTO:	 INCLUI O INCISO IX NO ARTIGO 2.° DA LEI 12617/98

SME/G

Sr.' Assessora Parlamentar

Em atendimento ao solicitado, temos a informar que de acordo com

o disposto na LDB 9394/96, quanto a autonomia das Unidades Escolares relativa a

organização de sua matriz curricular, e a partir das orientações vigentes, nível federal

,estadual e municipal emanadas nos diversos documentos normativos e de orientação,

na área pedagógica (PCNs e Temas Transversais), o atendimento do disposto na

Lei 12.617/98 não acarretará impacto financeiro já que o disposto no artigo S.°, poderá

ser atendido no Ensino Fundamental do 1.0 ao 4.° ano na perspectiva do trabalho de

polivalência que caracteriza a ação docente nessas séries e nas demais (5.° ao 8.°) o

número de aulas indicadas (2 aulas semanais) poderão ser incorporadas dentro da

carga das disciplinas já existentes e que atendem a legislação vigente quanto ao

número de dias letivos, carga horária de 800 horas e o mínimo de n.° de aulas de cada

disciplina.

Em 15/05/02

Sandra "k-o-cla Fonseca

Assesso6 Técnico Educacional
SME/ATP

~ele,

•

 ítj
t.O . ;IMO
"k1"1111180"
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PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO •!Tsurc, J7	 do

Processo n° 3 L-15/`21
Washington O. Viana

rnlha tio infnmiar5n no 	 Regi-400.812Folha de informação n°



0. 5 t
9

c c

em 17.05.2002 (a)

MARIA AkEICIDEREZ
hefe de Gabin t•

M.AngM trnsc
Dc,p I 7.05.02

Folha n°	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA %cesso no.3ci5lai
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃC Washington O. Viana

GABINETE-	 Reg. 100.812

/3 Folha de informação n.°

Do processo n° 2002-0.077.393-0

INTERESSADO : SGM / ATL - Ver. Humberto Martins

ASSUNTO	 : PL n° 345/01

SGM/ATL 60 . II. 2c
Sra. Assessora Chefe

informações.
Retomamos o presente a Vossa Senhoria com as nossas providencias e

Em 17 /05/2002.
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Processo n°
Washington O. Viana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Folha de informação n.° 16

Do Processo n° 2002-0.077.393-0 em 07/06/2002 (a) 	 0.botx-' r1"âW''.-
Esmeria 1.1.;ci4:! ?..:Ult) Ribeiro

00T/Projetos Espedals

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO : Projeto de Lei n° 345/01, de autoria do Vereador Humberto Martins

DOT G
Sr. Diretor

Em atendimento ao solicitado à folhas 15 verso, cumpre-nos esclarecer que o Sr.
Chefe de Gabinete refere-se à cota de folhas 13, uma vez que houve retificação das folhas
12, 13 e 14, por SME-ATP e que às folhas 12 consta a manifestação de V Sa,

Em nossa manifestação às folhas 11,defendemos que o tema "Ecologia e Meio
Ambiente", conforme inciso I do artigo 2°, contempla a abordagem da poluição em todos os
seus aspectos, motivo pelo qual reiteramos nosso parecer contrairio 'a. inclusão do inciso IX
no artigo 2° da Lei 12.617/98.

São Paulo,07 de junho de 2002.

•
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Processo n° 3q-ski
Washington 0. Vianan
Reg. 100.812	 •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Folha de Informaç - n°17

	

em 07/06/02 (.	 .
MattOS S2

	

f .	 Ttaticc

•

n°17

~••nn•n1
S. M. E. GAB.

A. T. P.

10 JUN 2002

RECEBIDO
-

k.1Wrnite - 0 • à'

ør* oaco
•

Processo ri P 2002-0.077.393-0
Do Memorando 621/2002 — ATL III

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 345/01, de autoria do Vereador Humberto Martins

SME- ATP
Prof.' Sandra Greco da Fonseca

Considerando o solicitado por V. Senhoria à fls.15-verso, reiteramos
parecer de DOT — Projetos Especiais à fls. 16. Assim sendo encaminhamos o presente
para os devidos fins.

São Paulo, 07 de junho de 2002.

José	 e	 .
R.F.71 0.

Diretor de O nt.
D $ T G

Silva
9.00
:ão Técnica

121\1MS/cai.

•

-..-5:.• \...r. tlà, -

C.2N-sota,

0,\P-_,..." -00 •
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Folha n°	 .23	 chi1

(5 1D IA 1 Washington O. Viana
Processo n° 1-1519.1o 	 _
Reg. 100.812

ig	 . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO liCer'

Folha de informação n° 	 18

•
Do Processo	 n° 2002-0.077.393-0	 em 10/06/02 (a)	 \	 ,

SONIA ApPEffi~lie SILVA

INTERESSADO:	 CMSP - VEREADOR HUMBERTO MARTINS 	 Auxiliar de Secretarl

ASSUNTO:	 PROJETO DE LEI N.° 345/01 INCLUI O INCISO IX NO
ARTIGO 2.° DA LEI 12617/98

SME/G

Sr.a Assessora Parlamentar

Em atendimento ao solicitado às fls. 14(verso) temos a considerar:

O parecer exarado por esta Pasta, atendeu os itens 1 e 2 registrados

às fls. 04, de ordem do Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento.

A responsável da Divisão de Orientação Técnica- Prof.' Aparecida

M. Sonvesso, emitiu parecer relativo ao item 2, às fls. 11, e a Assessoria Técnica e de

Planejamento emitiu parecer relativo ao item, às fls. 13.

Os pareceres emitidos por esta Pasta, s.m.j., em nenhum momento

questionam que as crianças não devem receber orientações e esclarecimentos sobre

danos causados por poluição sonora, ou qualquer outro tipo de poluição. Apenas

consideramos o disposto na legislação vigente e as orientações delas emanadas, que rn

não permitem que se trate a questão como "disciplina" na matriz curricular. Foi até

ressaltado que este trabalho de sensibilização tanto em relação aos danos à saúde como

da cidadania de forma geral, devem e são trabalhados dentro das diferentes disciplinas

que compõem a base nacional comum e a parte diversificada.

RF. 665.945.400RF. 665.945.400

1l1U•lb
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rro...esso no 3'15/d!Processo no 3'15/d

15.1.170.712 iana
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Sandra
Assessdi

ra.ó̀trãi- Fonseca
!mico Educacional

SME/ATP

•

•

Uk%r t I. n••• "	

:65 0.1S ,t..‘

Folha de informação n° j_Liote, 0:0 de 4.40_°' sectstal"

tb.01: 

O. 66 •

. No nosso entender o parecer apenas fundamenta o atendimento do

solicitado no quesito custos, impacto financeiro , parecer do Executivo sobre a matéria

em pauta.

Em 10/06/02

.! C-, r. É • ... • • •	 -•,,
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MARIA A ; 't 119
C fe de Gabin

SME - G

•,

r

,,V1 lél 'A'à_ 1,1,1

rocesso no 315f411
ashington O. Viana

iReg. 100.812
CÓPI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAISI:iá
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GABINETE

do Processo n° 2002-0.077.393-0

Folha de informação n° 099

em 13/06/2002	 (a) 	

	

Na g-C 	 e fls‘"°
\	 psc151.

PO- s14.- G

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 345/01, de autoria do Vereador Humberto Martins

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

• Retornamos o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Assessoria
Técnica e de Planejamento —ATP/SME às fls. 18 e 19 em atendimento ao solicitado pelo
Senhor Chefe de Gabinete dessa Pasta.

Em 13/06/2002

r:\5\A"..,
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Folha n°..2c,_

Processo n°
Rogério AlvgsA

CÂMARA MUNICIPAL DE gilg4

7
-,•70

:1.7	 R 1:: 1... C C3

1 . 7 -- 22 7 / 2002

Presidente —

Relator

PAREn_	 Ã0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2345/2001

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,
visa alterar a Lei 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo das escolas da
Rede Municipal de Ensino de 1 2 Grau a área de conhecimento "Cidade-Cidadania", para
incluir a matéria "Questões sobre poluição sonora e suas conseqüências" , com o objetivo
de educar as gerações futuras sobre a importância do combate à poluição sonora.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas
decorrentes de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 07.0e,
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 — 3 	 20t(	 CG I1 içrr 	 (a) 	

Eva Uolski
A8sistente Parlafficol,

RF. 10o.4ãa
À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bdrc
Subsecretária de

SGP-,

n Andreoni
Ipoio Legislativo

n•nn•••••••

.SUBSECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÁ" J DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com

Arquivado em 	 ai 4

O Func.°	

4.2

CIDO PERREIRA
RI: 101.075

SGP-33

fls. i
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